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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DEBORA PIMENTEL OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN SANTOS DE SOUZA - PR099752

MARCOS VINICIUS ESTELLA - PR103712
ALESSANDRO DA SILVA MENDES - PR100504

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
PRAZO  RECURSAL  DE  CINCO  DIAS.  INTEMPESTIVIDADE.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus. Pretensão de
reconsideração para restabelecer  prisão domiciliar  humanitária,  com monitoração eletrônica e
condições fixadas pelo Juízo da execução.

II. Questão em discussão
2.A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto após o quinquídio
previsto no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça pode ser conhecido.

III. Razões de decidir
3. O agravo regimental possui prazo de cinco dias, nos termos do art. 258 do Regimento Interno
do Superior Tribunal de Justiça.
4. No caso, o prazo recursal iniciou-se em 8/5/2026 e encerrou-se em 12/5/2026; a interposição
em 13/5/2026 evidencia a intempestividade.
5. A intempestividade do recurso impede o seu conhecimento.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de cinco dias, conforme o art. 258 do RISTJ.
2. A interposição fora do quinquídio legal acarreta o não conhecimento do agravo regimental.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  643.379/SP, Rel. Min. Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 10/5/2021; STJ, AgRg no
HC n. 616.010/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 16/12/2020.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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.  DIREITO PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRAZO RECURSAL DE CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de . Pretensão habeas corpus
de reconsideração para restabelecer prisão domiciliar humanitária, com monitoração eletrônica e
condições fixadas pelo Juízo da execução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto após o quinquídio
previsto no  do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça pode ser conhecido. art. 258

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental possui prazo de cinco dias, nos termos do  do Regimento Interno art. 258
do Superior Tribunal de Justiça.

4. No caso, o prazo recursal iniciou-se em  e encerrou-se em  a interposição 8/5/2026  12/5/2026;
em  evidencia a intempestividade. 13/5/2026

5. A intempestividade do recurso impede o seu conhecimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento:

1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de cinco dias, conforme o  do RISTJ. art. 258
2. A interposição fora do quinquídio legal acarreta o não conhecimento do agravo regimental.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 258

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Olindo Menezes643.379/SP,
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de  STJ, AgRg no 10/5/2021;
HC n.  Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de616.010/SP,  16/12/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DEBORA PIMENTEL OLIVEIRA 
contra decisão que não conheceu do . habeas corpus

Em suas razões, a defesa afirma, inicialmente, que o caso demanda apenas
revaloração jurídica de fatos incontroversos.

Sustenta, ainda: (i) a excepcionalidade para concessão de prisão domiciliar
humanitária; (ii) a proporcionalidade da medida diante da situação da genitora idosa e
gravemente enferma; (iii) a inexistência de rede de apoio efetiva (cuidadora em desligamento e
irmão em situação de rua e dependência química); (iv) a leveza das intercorrências de
monitoramento já sancionadas com advertência pelo Juízo da Execução; e (v) a necessidade de
valorar o parecer favorável do Ministério Público Federal. e esclarece erro material na referência
ao  da LEP, reiterando sua interpretação extensiva humanitária (e-STJ, fls. 82-88). art. 117

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ora agravada para o restabelecimento
da prisão domiciliar humanitária, sob monitoração eletrônica e demais condições a serem fixadas
pelo Juízo da execução.

.É o relatório

VOTO

O recurso não merece ser conhecido.

O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias, conforme
estabelecido no  do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça: art. 258

 

Documento eletrônico VDA56925310 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 22/05/2026 16:14:19
Código de Controle do Documento: 0320c7db-fae4-40dd-bd0f-6706c06abf18



"A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte Especial, de
Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação
do feito em mesa, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a."

 

No caso, o prazo recursal teve início em  e término em  Contudo, 8/5/2026  12/5/2026.
o recurso foi interposto somente em  quando já transcorrido o quinquídio legal, de 13/5/2026,
modo a evidenciar a sua intempestividade.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . INDEFERIMENTO HABEAS CORPUS
LIMINAR DO . INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO. WRIT
1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 dias corridos,
nos termos dos arts. 39 da  e 258, , do RISTJ. Lei 8.038/90  caput
2. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no HC  relator Ministro643.379/SP,
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma,
julgado em  DJe de . 4/5/2021,  10/5/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVO DE HABEAS CORPUS
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS DO DECRETO PRISIONAL. EXCESSO DE
PRAZO. RISCO CONTAMINAÇÃO PELA COVID-19. EXTENSÃO BENEFÍCIO
DA LIBERDADE CONCEDIDA A CORRÉU.  DO CPP. PRISÃO ART. 580
DOMICILIAR. RESPONSÁVEL POR FILHOS MENORES.
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS CORRIDOS.
DECISÃO PUBLICADA EM PERÍODO DE SUSPENSÃO. TERMO . A QUO
PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE AO TÉRMINO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I - Nos termos dos arts. 39 da  e 258, do RISTJ, é intempestivo o Lei n. 8.038/90
agravo regimental interposto fora do prazo legal de 5 (cinco) dias. (Precedentes).
II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg na Rcl n. 

 Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  firmou a tese de30.714/PB,  4/5/2016,
que a contagem dos prazos em processo penal possui ordenação específica em dias
corridos, consoante disposto no  do Código de Processo Penal. art. 798
III - , a decisão agravada foi publicada em  quinta-feira (fl. 174). In casu  12/11/2020,
O termo inicial do prazo para interposição do recurso foi o dia  (sexta- 13/11/2020
feira), expirando no dia  (terça-feira), porém a petição de interposição do 17/11/2020
agravo regimental só veio a ser recebida neste Tribunal em  (quarta-feira), 18/11/2020
fora, portanto, do prazo legal (certidão de fl. 186) e após o trânsito em julgado da
decisão monocrática.
Agravo regimental não conhecido." (AgRg no HC  relator Ministro Felix616.010/SP,
Fischer, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 09/12/2020,  16/12/2020)
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Ante o exposto,  do agravo regimental. não conheço

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.023.445 / PR

Número Registro: 2025/0287908-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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40022158920238164321 40025252720258164321 50551094720194047000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEAN SANTOS DE SOUZA 
ADVOGADOS : JEAN SANTOS DE SOUZA - PR099752

MARCOS VINICIUS ESTELLA - PR103712
ALESSANDRO DA SILVA MENDES - PR100504

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : DEBORA PIMENTEL OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEBORA PIMENTEL OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN SANTOS DE SOUZA - PR099752
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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